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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO (ELETRÔNICO) N°037/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N°057/2025 
DATA DA REALIZAÇÃO: 17 de setembro de 2025 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00horas (horário de Brasília-DF) 
LOCAL: www.bll.org.br“ Acesso Identificado” 
 

 AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE ICARAIMA, inscrito no CNPJ sob n.º76.247.337/0001-60, através 
da Secretaria Municipal de Administração, sediado à Av. Hermes Vissoto, n° 810, 
Centro, na cidade de Icaraíma- Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, DEVAIR FABRIS, torna pública a realização de procedimento de licitação, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR OFERTA GLOBAL, 
objetivando a Contratação de instituição financeira para prestação de serviços 
bancários, compreendendo o processamento da folha de pagamento dos 
servidores públicos ativos, inativos, comissionados, contratados, e agentes 
políticos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal de Icaraíma – 
PR, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
17 de setembro de 2025 as 09h00min 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA/PR 
Local da Sessão Pública: www.bll.org.br 

 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 

disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
IN73/2022, das Leis Complementares n° 123/06, 147/2014 e 155/2016, Decreto 
Municipal n° 7.065/2024, e demais legislação aplicável. 

É Agente de contratação/pregoeira, deste Município, Mirian Carla 
Mumbach, designada pelo Decreto nº 7.358/2025 de 05 de fevereiro de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município, Jornal Umuarama Ilustrado.  
 
1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.bll.org.br 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 17 de 
setembro de 2025 as 09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das 
condições descritas neste Edital. 

1.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 17 de setembro 
de 2025. 

1.4. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas 
do dia 17 de setembro de 2025. 

1.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 17 de 
setembro de 2025 

1.6. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do MUNICÍPIO DE ICARAIMA – 
neste denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
 
 

2 DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto deste a Contratação de instituição financeira para 
prestação de serviços bancários, compreendendo o processamento da 
folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos, 
comissionados, contratados, e agentes políticos da Administração Direta 
do Poder Executivo Municipal de Icaraíma – PR, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.  

2.2 LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
2.2.1. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.bll.gov.br e www.icaraíma.pr.gov.br 
2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descrito no BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto 
ao Setor de Licitações pelo telefone nº (044) 3665-8011. 
 

3 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 
3.1.1 receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

3.1.2 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
3.1.3 Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame;  
3.1.4 verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 
3.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas;  
3.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos; 
3.1.7 coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
3.1.8 verificar e julgar as condições de habilitação; 
3.1.9 sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
3.1.10 indicar o vencedor do certame; 
3.1.11 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
3.1.12 Elaborar a ata da sessão; 
3.1.13 encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases 

de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à 
autoridade superior para adjudicação e homologação 
 

4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
4.1 O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA GLOBAL, observada às 

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas 
neste Edital. 

4.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

http://(/
http://(/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.gov.br/
http://www.icara%C3%ADma.pr.gov.br/


 
 
 
 
 

3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

5 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
5.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

5.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

5.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: deverão ser dirigidas a pregoeira e 
protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Av. Hermes Vissoto, Nº 
810, centro, Icaraíma-PR, no Departamento de Licitações, ou encaminhadas 
através ATRAVES DA PLATAFORMA DA BLL, www.bll.org.br 

5.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

5.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

5.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame 
 

6 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
6.1 PODERÃO PARTICIPAR da presente licitação os interessados pertencentes ao 

ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, quais sejam instituições 
financeiras públicas e/ou privadas regularmente estabelecidas no país e as 
legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, cuja finalidade e ramo de 
atuação principal estejam ligados ao objeto do presente pregão, que atendam as 
condições estabelecidas neste edital. 

6.1.1 A presente licitação prevê a prestação de serviços, objeto desta licitação, o 
que veda os benefícios do tratamento jurídico diferenciado para a pessoa 
jurídica que exerça atividade de banco comercial de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 
financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar, conforme dispõe o artigo 3°, § 4°, inciso VIII, da 
Lei Complementar n° 123/2006. 

6.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

6.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

6.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitacoes-e.com.br/
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Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

6.6 NÃO poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

6.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

6.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

6.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
6.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.23 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

6.12. O disposto nos itens 6.8.2 e 6.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

6.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.14. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica; 

6.15. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à 
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas e posterior envio dos 
documentos de habilitação. 

6.16. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e 
senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite 
estabelecidos. 

6.16.1.OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do 
site www.bll.org.br, opção “Acesso Identificado”. 

6.17. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

6.18. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado, por iniciativa da Bolsa de Licitações do Brasil, devidamente 
justificada. 

6.19. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 

6.20. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através do telefone (41) 
3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), 
obtidas junto à BLL – Bolsas de Licitações e Leilões, fone: (41) 3042-9909. 

7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões ou pela Prefeitura do Município de Icaraíma, devidamente justificada. 

7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema 
Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:contato@bll.org.br
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capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 

7.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

7.5.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

7.5.2.  Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil  

7.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre 
o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil,  

7.5.4. A inserção de cadastro perante o sistema BLL pode demandar 24h para 
liberação. 

7.5.5. A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL NAO SE RESPONSABILIZA POR 
PROBLEMAS TECNICOS QUE INVIABILIZEM O CADASTRO DO 
FORNECEDOR NA PLATAFORMA BLL COMPRAS A TEMPO DE PARTICIPAR 
DA LICITAÇÃO, BEM COMO POR ORIENTAR O SISTEMA. DESTE MODO, 
RECOMENDA-SE QUE OS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO PRESENTE 
CERTAME, EFETUEM O CADASTRO O MAIS BREVE POSSIVEL, DE MODO A 
EVITAR TRANSTORNOS POR QUESTOES RELATIVAS À INTERNET OU A 
INCOMPATIBILIDADE DE HARDWARE, SOFTWARE OU QUAISQUER 
OUTRAS QUESTOES QUE POSSAM PREJUDICAR A PARTICIPAÇÃO DO 
LICITANTE. EM CASO DE DUVIDA, O LICITANTE DEVERA ENTRAR EM 
CONTATO DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA BLL COM PRAS. 

 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 
8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

8.3. A Licitante deverá CADASTRAR EM CAMPO PRÓPRIO DA PLATAFORMA 
BLL, sua proposta devidamente preenchida, contendo a marca dos produtos 
cotados e preços, vedada a identificação do proponente no sistema, em 
qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão, sob pena 
de desclassificação. 

8.4. Os valores registrados na plataforma da BLL deverão considerar o valor 
para O ITEM, uma vez que as rodadas de lance serão realizadas nestes 
termos. 

8.5. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas 
neste edital e seu(s) anexo(s). A não inserção da marca dos produtos neste 
campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 
informação suficiente para classificação da proposta. Caso a proponente seja 
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a fabricante do produto ou a prestadora do serviço deverá constar no 
campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 

8.6. Ao cadastrar sua proposta na Plataforma BLL a licitante deverá informar a 
MARCA E MODELO (quando houver) DO PRODUTO COTADO.  

8.7. Os itens que forem da marca do licitante deverá preencher o campo MARCA 
com a expressão MARCA PRÓPRIA, PRÓPRIA ou expressão equivalente, 
para não possibilitar identificação conforme informado no item 8.3 deste edital. 

8.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

8.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a 
fase de envio de lances 

8.11. O envio da proposta ajustada, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 

8.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.13. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade 
da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.14. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características 
do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em 
campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas 
decimais após a vírgula. 

8.15. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sessão pública do Pregão. 

8.16. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e 
carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma 
que o objeto do certame não tenha ônus para o Município Icaraíma-PR. 

8.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.18. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição 
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8.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8.20. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, 
conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate previsto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.21. Na PROPOSTA AJUSTADA escrita, deverá conter: 
8.21.1. Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, 
totalmente conforme descrito no ANEXO I deste Edital; 

8.21.2. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

8.21.3. Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, 
frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos. 

8.21.4. Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
8.22. O Envio da proposta ajustada dentro do prazo estipulado de 02 horas é 

obrigatório, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE.  
 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. No dia 17 de setembro de 2025 as 09h00min, horário de Brasília-DF, a 
sessão pública na internet será aberta por comando da Pregoeira, com a 
divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

9.2. Será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
9.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto 

9.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

9.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.9.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO TOTAL DO ITEM. 
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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9.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 

9.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

9.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).  

9.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

9.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos. 

9.16. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

9.17. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.19. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

9.20. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações 

9.22. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários 

9.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

9.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar 

9.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

9.26. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

9.27. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.28. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.30. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.31. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

9.32. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto 

9.33. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior 

9.34. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.35. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.36. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.36.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.36.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.36.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.36.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

9.37. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

9.37.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

9.37.2. empresas brasileiras 
9.37.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
9.37.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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9.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço máximo definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

9.39. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.40. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.41. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

9.42. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

9.42.1. Caso a proposta não seja enviada dentro do prazo solicitado, e 
não haja pedido de prorrogação de prazo, poderá a pregoeira, 
efetuar a DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA pelo não envio da 
documentação solicitada.  

9.43. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.44. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

10.  DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 6.1 e 6.611 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

10.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, através da certidão unificada da 
Controladoria geral da União, constante no link < https://certidoes.cgu.gov.br/> 

10.3.2. Consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração 
Publica – TCE/PR 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx) 

10.3.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo TCU, constante no link 
<https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/> 

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

10.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

10.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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10.5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

10.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
10.8.1. contiver vícios insanáveis; 
10.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
10.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
10.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
10.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
10.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração (quando for o caso). 

10.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

10.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.11. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei (quando for o caso). 

10.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações 
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

10.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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10.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

10.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

10.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF,Nível I ao VI. 

11.2.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no 
SICAF referentes aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão 
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais 
exigências, observado em relação às empresas enquadradas como 
ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

11.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

11.6. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, 
esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas 
hipóteses admitidas no item 11.17.4, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo 
de “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES” do sistema. 

11.7. A habilitação PODERÁ, a critério do pregoeiro, ser verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, caso contrario o licitante deverá 
encaminhar toda a documentação através do portal BLL. 

11.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

11.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

11.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação 

11.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

11.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.15. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.16. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

11.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 
documentos de habilitação para, (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º): 

11.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

11.17.3. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.17.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas; 

11.17.5. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos 
unilateralmente pela licitante. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.17.6. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos 
será realizada nos termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado 
sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

11.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

11.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.12 

11.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior 

11.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015). 

11.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento 

11.23. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a 
habilitação deverão estar em nome da licitante, dentro de seu prazo de 
validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço 
respectivo; 

11.23.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em 
seu nome; 

11.23.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em 
seu nome, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

11.23.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o 
número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e da Certidão Negativa de Débitos 
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais. 

11.24. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará 
a Nota Fiscal/Fatura. 

11.25. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

11.26. Como se trata de pregão, em que os documentos somente são apresentados 
em via eletrônica através de chave de acesso exclusivo, junto à plataforma 
BLL, o pregoeiro ou sua equipe de apoio poderá fazer diligência para a 
verificação e constatação da autenticidade de documentos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11.27. As declarações deverão ser apresentadas assinadas pelo responsável da 
empresa ou por pessoa autorizada através de procuração. Serão aceitos 
documentos assinados digitalmente. 

11.27.1. As empresas serão responsáveis pela veracidade dos documentos 
anexados na habilitação. Os documentos originais que forem escaneados 
para a apresentação no momento da habilitação serão aceitos pelo 
pregoeiro independentemente de reconhecimento de firma.  

11.27.2. Os documentos deverão ser apresentados, na forma prevista em lei, e 
quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser em nome 
da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; Em nome da 
matriz, se o licitante for a matriz; Em nome da filial, se o licitante for a filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 
somente em nome da matriz;  

 
11.28. OS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO ESTÃO DISPOSTOS NO ITEM 14 DO 

TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DESTE EDITAL. 
 

11.29. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
12.1. A documentação constante no item 11, CASO SOLICITADA, deverá ser 

encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta 
final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 
Prefeitura Municipal, Av. Hermes Vissoto, Nº 810, centro, CEP 87.530-000, 
Icaraíma-PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e a pregoeira responsável: Mirian Carla Mumbach. O envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

12.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação 
da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em 
primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

12.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a 
ordem decrescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 
atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

13.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no 
item anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso  

13.1.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as 
razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 

13.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação 
nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos 
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documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 
administrativo licitatório. 

13.2.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico www.icaraima.pr.gov.br. 

13.2.2. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

13.3. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as 
contrarrazões recursais, será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.3.1. A Pregoeira poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para 
julgamento do recurso. 

13.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1, 14.1.2 e 14.1.2.6, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,  14.1.5, 14.1.6.3 e 14.1.7, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1, 
14.1.1 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 14.1.4,  14.1.5, 14.1.6.3 e 14.1.7, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 14.1, 14.1.1 e 14.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-

mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação 
pela própria AUTORIDADE COMPETENTE. 
16.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de 
habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente 
classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 

16.2. A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação é de 
responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois 
da finalização da sessão pública. 

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 

16.3. O resultado desta licitação será publicado no site da BLL. 
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16.4. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua 
proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos 
 

17. CRITÉRIOS DO PAGAMENTO 
17.1. A licitante que se sagrar vencedora do certame, deverá disponibilizar o 

pagamento em moeda corrente nacional em parcela única (100%) e sem 
desconto, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura 
do contrato, mediante crédito em conta a ser indicada pela Prefeitura Municipal 
de Icaraíma/PR. 

17.2. Em caso de atraso no pagamento, a Instituição Financeira deverá pagar a 
Prefeitura a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da 
proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze 
por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades prevista neste 
instrumento. 

17.2.1. No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

17.3. Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, por rata die, que serão 
calculados e cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= I x N x V 

Onde 

EM= encargos moratórios 

I= índice de 0,000328767 (correspondente a taxa anual de 12%) 

N= número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do 
efetivo pagamento. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
18.1.1. Os recursos recebidos pelo objeto de que trata o presente edital, correrão por 
conta da seguinte dotação: 

 
Código Especificação Receita Descrição Fonte 

1.3.6.1.01.1.1.01.00.00.00.00. RECEITA VENDA FOLHA 
DE PAGAMENTO 371 

Registra receitas decorrentes da cessão do 
direito de operacionalização da folha de 
pagamento de ativos e inativos de 
determinada unidade. Por meio da cessão, o 
agente financeiro (banco) passa a deter o 
direito de efetuar o pagamento dos salários 
dos servidores e, em contrapartida, recolhem 
à Conta Única do Tesouro Nacional o 
montante estipulado a título da cessão de 
acordo com as cláusulas previstas nos termos 
do respectivo contrato. 

2 

 
19. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
19.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no 

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital. 
19.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o 

licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o 
ato convocatório, para assinatura do Contrato. 

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
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Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

19.3.1. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando 
solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal de Icaraíma /PR; 

19.4. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item 
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias 
após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

19.5. Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante 
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante 
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de 
procurador, e cédula de identidade do representante. 

 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
20.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Icaraíma o direito de revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a 
autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

20.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 
os já produzidos. 

20.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 

20.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

20.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito 
Municipal de Icaraíma. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 

na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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6.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial 
do Município através do endereço eletrônico 
https://ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ e no Portal de Transparência do 
Município através do endereço eletrônico www.icaraima.pr.gov.br . 

22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não 
viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

22.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

22.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira. 

22.4. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do 
certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a 
decisão. 

22.5. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em 
quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, 
desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato 
não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a 
majoração do preço proposto. 

22.6. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do 
certame e as operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via 
chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 
apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

22.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos 
em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Icaraíma, exceto 
quando explicitamente disposto em contrário. 

22.10. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à 
indenização. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.icaraima.pr.gov.br, e na Prefeitura Municipal de Icaraíma, Departamento 
de Compras e Licitações, Av. Hermes Vissoto, Nº 810, centro, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a 
realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

https://ilustrado.com.br/publicacoes-legais/
http://www.icaraima.pr.gov.br/
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22.14. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato 
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter 
os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de 
sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, 
os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de 
não recebimentos dos documentos.  

22.15. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do 
Município de Icaraíma quanto do emissor.  

22.16. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de 
sua desconexão.  

22.17. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.  

22.18. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez 
minutos), a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após 
decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato 
aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.  

22.19. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, 
O PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO 
PELA PREGOEIRA VIA CHAT.  

22.20. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data 
e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

22.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata.  

22.22. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o Foro da Comarca de Icaraíma– PR.  

22.23. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 
22.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo De Referência – Especificações Técnicas E Condições De 

Execução; 
ANEXO II Modelo Padrão De Proposta Comercial; 
ANEXO III Modelo De Declaração Unificada; 
ANEXO IV DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO 

CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V Minuta De Contrato. 

Icaraíma, 29 de Agosto de 2025 
 
 

DEVAIR FABRIS 
Prefeito Municipal 



 
 
 
 
 

24 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

ANEXO – I 

PREGÃO Nº 037/2025 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, 

compreendendo o processamento da folha de pagamento dos servidores públicos 
ativos, inativos, comissionados, contratados, e agentes políticos da Administração 
Direta do Poder Executivo Municipal de Icaraíma – PR. 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Lei 
nº 4.595/1964 – Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e 
creditícias. Resolução do Banco Central nº 3.402/2006, nº 3.424/2006 e n° 
3.919/2010. 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de Instituição Financeira com funcionamento autorizado pelo 
Banco Central do Brasil visa garantir a efetiva centralização da folha de pagamento 
dos servidores ativos, inativos, contratados, comissionados, e agentes políticos da 
Administração Direta, com segurança, regularidade e economia administrativa. O 
serviço possibilita, ainda, a arrecadação de receita pública por meio de outorga fixa 
ofertada pela instituição financeira vencedora. 

Tendo-se em vista que o contrato n° 114/2018 anteriormente celebrado com o 
Itaú Unibanco S.A., o qual inicialmente venceria em junho/2023, porém mediante 
termo aditivo foi estendido ate junho/2024. 

No momento a Administração se encontra sem nenhum contrato vigente, mais a 
folha ainda esta sendo mensalmente depositada no “Itaú”. Inclusive o Itaú Unibanco 
S.A, emitiu notificação ao Município para realizar o novo processo, mais que não iriam 
realizar interrupção dos serviços tidos como essencial e nem causaria prejuízos aos 
servidores municipais. 

A Administração vinha tentando ao longo de 2024 realizarmos 
conversas/tratativas com os bancos presentes no município, entre Bancos e 
Cooperativas, tem 06 agências instaladas no município, a fim de apurar um possível 
valor pelo novo processo, porém sem sucesso, as agencias alegavam que não 
poderiam se manifestar previamente, e que só após a publicação do Edital, onde a 
Administração determinaria todas as condições, é que poderiam verificar a 
possibilidade de apresentação de propostas. 

Ainda nessa questão, contratos envolvendo prestação de serviços de 
operacionalização de folha de pagamento, a peculiaridade reside no fato de que as 
vantagens indiretas auferidas pela instituição financeira com a venda de seus produtos 
e serviços são expressivamente superior aos custos que o contrato administrativo lhe 
demanda, daí o interesse econômico que tem as instituições financeiras em tais 
operações. 

Se por um lado a Instituição Financeira paga pelo direito de ser contratada e tem 
o ônus de prestar um serviço adequado à Administração, por outro tem em seu favor a 
vantagem de efetuar o pagamento a um grande contingente de potenciais clientes. Por 
tais razões, verifica - se que a forma mais adequada de ser instrumentalizada a 
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operação em questão é o contrato de prestação de serviços, ainda que o ônus de 
pagamento recaia exclusivamente sobre a contratada. 

Além disso, a escolha de uma instituição financeira regulamentada garante que 
todas as operações realizadas estejam em conformidade com as normas do sistema 
financeiro nacional, oferecendo a segurança jurídica necessária tanto para o município 
quanto para os servidores. 

Por fim, a contratação de um banco autorizado garante a execução dos serviços 
de forma eficiente, com tecnologias adequadas para o processamento de pagamentos 
e com a infraestrutura necessária para atender à demanda da folha de pagamento de 
forma ágil e segura. Isso contribui para o bom andamento das finanças públicas e para 
o cumprimento dos direitos dos servidores, evitando riscos de fraudes ou 
irregularidades. 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato. 
5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A instituição financeira vencedora deverá: 

• Proceder à abertura de contas-salário para todos os servidores ativos e 
inativos; 

• Processar os créditos mensais relativos à folha de pagamento; 
• Permitir a portabilidade bancária, conforme legislação em vigor; 
• Disponibilizar canal de atendimento presencial no município; 
• Manter suporte operacional e técnico junto à Secretaria de Administração; 
• Garantir a segurança das operações e a confidencialidade dos dados. 

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA 
Considerando essa diversidade de abordagens e visando estabelecer um 

parâmetro razoável, compatível com a realidade do Município de Icaraíma/PR e 
atrativo para o mercado, foi adotada a seguinte metodologia: 

1. Valor de Referência Atualizado com Base em Contratação Anterior: 

O Município celebrou contrato em 2018 no valor de R$ 230.000,00. Este valor foi 
atualizado pelo IPCA acumulado no período de junho de 2018 a junho de 2025, 
resultando em um índice de 46,444652%. Assim, o valor atualizado corresponde a R$ 
336.822,70. 

2. Aplicação de Fator de Redução (Portabilidade Bancária): 

No certame anteriormente publicado, o valor mínimo de outorga foi fixado em R$ 
269.500,00, apurado a partir da atualização do contrato celebrado em 2018 pelo IPCA 
(jun/2018 a jun/2025) e aplicação de fator de redução de 20%, em razão da 
possibilidade de portabilidade bancária. O procedimento restou deserto, evidenciando 
desajuste das condições econômicas do edital frente à atratividade do objeto para o 
mercado financeiro. 
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Com vistas a ampliar a competitividade e viabilizar a contratação, reavaliou-se a 
metodologia adotada, mantendo-se a atualização monetária pelo IPCA (valor-base de 
R$ 336.822,70) e ajustando-se o fator de redução para 30%, medida compatível com o 
porte do Município de Icaraíma/PR, o quantitativo de servidores (636) e a média mensal 
da folha (R$ 1.982.624,00), além do risco concreto de migração por portabilidade 
bancária. 

Assim sendo, o novo valor mínimo de outorga sugerido é de R$ 235.800,00 
(duzentos e trinta e cinco mil e oitocentos reais), em substituição ao valor de R$ 
269.500,00 anteriormente fixado. A readequação observa os princípios da 
competitividade, economicidade e interesse público, buscando aumentar a 
participação de instituições financeiras e evitar nova frustração do certame, sem 
descurar da razoabilidade econômica do ajuste. 

Dessa forma, o valor mínimo para o pagamento da outorga da permissão 
será de R$ 235.800,00 (duzentos e trinta e cinco mil e oitocentos reais) a serem 
pagos em 01 (uma) única parcela. 

 
7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
7.1 Maior oferta de valor de outorga fixa, a ser paga à Administração como 

contrapartida pela exclusividade da gestão da folha de pagamento. 
7.2. Valor Mínimo da Proposta 
Para efeito de julgamento, o critério adotado será o de maior oferta de valor financeiro, 
a título de contrapartida pela exclusividade na prestação dos serviços de pagamento 
da folha de pessoal dos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal. 
 
7.3. O valor mínimo aceitável da proposta de outorga será de R$ 235.800,00 
(duzentos e trinta e cinco mil e oitocentos reais), para o período contratual de 60 
(sessenta) meses. 
 
7.4 As propostas que apresentarem valores inferiores a esse limite serão 
desclassificadas por inexequibilidade. 
 
8. ESTIMATIVA DE VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
O valor mínimo para o pagamento da outorga da permissão será de R$ 235.800,00 
(duzentos e trinta e cinco mil e oitocentos reais), a serem pagos em 01 (uma) 
única parcela. 
 
9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO: 
9.1. A licitante que se sagrar vencedora do certame, deverá disponibilizar o 
pagamento correspondente a 100% do valor ofertado, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da assinatura do contrato, mediante crédito em conta a ser 
indicada pela Prefeitura Municipal de Icaraíma/PR. 
 
9.2. Em caso de atraso no pagamento, a Instituição Financeira deverá pagar a 
Prefeitura a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, 
acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, 
além de sujeitar-se às penalidades prevista neste instrumento. 
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No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 

 

Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, por rata die, que serão calculados 
e cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= I x N x V 

Onde 

EM= encargos moratórios 

I= índice de 0,000328767 (correspondente a taxa anual de 12%) 

N= número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do 
efetivo pagamento 

V= valor em atraso 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• Cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital; 
• Assumir todas as despesas com instalação e manutenção de posto/agência de 

atendimento no município; 
• Manter atendimento adequado aos servidores; 
• Garantir a operacionalização sem custo para o Município; 
• Efetuar o pagamento da outorga em até 10 dias úteis após a assinatura do 

contrato. 
• Manter no mínimo 02 (dois) caixas eletrônicos que realizem saque; 
• Manter no mínimo 01 (um) caixa eletrônico que realize emissão de folhas/talão 

de cheque; 
• Manter em seu corpo técnico no mínimo 02 (dois) funcionários aptos para 

atendimento; 
• Proceder, sem ônus para o Contratante, todas as adaptações de seus 

softwares necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema 
de Pagamento. 

• Prestar os serviços em consonância com as disposições previstas no Código 
de Defesa do Consumidor. 

• Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, bem como, as 
normas estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de 
salários. 

• Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com 
pessoal de seus quadros, devidamente qualificado. 

10.1. Além de cumprir todos os requisitos de habilitação, adicionalmente, para este 
objeto, serão necessários os seguintes requisitos:  

10.1.1. Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do 
Brasil; 

10.1.2. Caberá à empresa vencedora a definição da estrutura de atendimento, desde 
que sejam asseguradas condições adequadas e atendimento de qualidade aos 
servidores municipais. Em caso de relatos de atendimento insatisfatório ou 
estrutura inadequada, o Município poderá solicitar à contratada a negociação e 
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eventual ampliação dos serviços prestados. Ressalta-se que será vedada a 
instalação de caixas eletrônicos ou qualquer estrutura de atendimento nas 
dependências da Prefeitura.  

10.1.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. A parcela de maior relevância do objeto é a operação da folha de 
pagamento;  

10.1.4. Não poderá participar desta licitação consórcio de instituições financeiras, 
qualquer que seja sua forma de constituição;  

10.1.5. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora, 
mesmo que seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou 
parcial do serviço;  

10.1.6. A licitante deverá ter sistema informatizado compatível com o do município, 
para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line, 
havendo alteração/substituição do sistema informatizado do município, deverá 
a licitante realizar a necessária compatibilização. Em qualquer hipótese, todas 
as despesas de adaptação e/ou conversão, se necessárias, ocorrerão por 
conta da licitante. 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Dos salários:  
11.1. Os depósitos da folha de pagamento dos servidores do Município de Icaraíma, 

ativos, inativos e pensionistas e demais colaboradores deverão ser efetuados 
mediante crédito em conta específica do servidor e/ou do credor, devendo a 
vencedora do certame assegurar isenção de tarifas, taxas, emolumentos ou 
quaisquer outros tipos de cobrança, conforme diretrizes mínimas fixadas pela 
Resolução BACEN n.º 3424, ofertando, de forma gratuita, mensalmente, no 
mínimo os seguintes serviços:  

11.1.1. Abertura e manutenção da conta; 
11.1.2. Fornecimento de cartão eletrônico de débito;  
11.1.3. 01 (um) talonário de cheques mensal - com no mínimo 12 (doze) folhas;  
11.1.4. 01 (um) extrato mensal via correio;  
11.1.5. 02 (dois) extratos mensais emitidos em terminal de auto-atendimento;  
11.1.6. 10 (dez) saques mensais em Terminal de auto-atendimento, e;  
11.1.7. 01 (uma) transferência de crédito para outras instituições financeiras.  
11.2. Para os servidores que optarem por receber sua remuneração em conta 

exclusivamente salário, não poderá ser cobrada nenhuma tarifa de serviços.  
11.3. A Instituição Financeira vencedora será responsável durante todo o prazo do 

Contrato, pelo pagamento da folha dos servidores compreendidos abaixo, sem 
qualquer custo à Prefeitura Municipal de Icaraíma. 

11.4 A Instituição Financeira devera iniciar efetivamente a prestação do serviço ao 
servidor em até 30 (trinta) dias corridos a contar da assinatura do contrato. 
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11.5 Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 11.4, deste Termo de 
Referenda, no caso de atraso promovido pelo MUNICIPIO, ou se justificado 
pela Instituição Financeira e aceito pela municipalidade.  

11.6 pagamento dos servidores ativos, inativos, comissionados, contratados e agentes 
políticos, inclusive 13° (décimo terceiro) salário, será realizado de acordo com o 
calendário definido pela Prefeitura Municipal de Icaraíma e repassado a 
instituição financeira vencedora do certame, no qual constarão os dias e 
horários em que o salário devera ser creditado na conta bancaria do servidor.  

11.7 A instituição contratada devera atender as autorizações de pagamento 
excepcionais a servidores, em qualquer data do mês, observado o intervalo 
máximo para disponibilização dos pagamentos de 01 (um) dia, sendo que os 
créditos deverão estar disponíveis aos servidores ate as 08h00min do dia 
subsequente a sua liberação.  

11.8 A Prefeitura terá conta-corrente em Agenda da Instituição Financeira, 
disponibilizada sem qualquer custo ou tarifa, para a efetivação do serviço de 
pagamento de remuneração e proventos dos servidores municipais. 

11.9 As transmissões dos arquivos definidos e as transferências financeiras da Folha 
de Pagamento observarão o intervalo máximo de 01 (um) dia, sendo que os 
créditos deverão estar disponibilizados na conta bancaria dos servidores ate as 
08h00min do dia subsequente a sua liberação.  

11.10 Qualquer impossibilidade de liberação dos arquivos de pagamentos na data 
desejada, desde que o problema seja ocasionado única e exclusivamente pelo 
contratado; fica excluída o intervalo máximo de 01 (um) dia, sendo os valores 
creditados obrigatoriamente no mesmo dia.  

11.11 O pagamento do funcionalismo dar-se-a por meio de credito em conta aberta 
pela Instituição Financeira vencedora do certame licitatório, conforme requisitos 
da Legislação do Banco Central do Brasil.  

11.12 A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizada, para efeito de 
pagamento, o cadastro dos servidores ativos inativos e pensionistas, que 
compõem o Sistema de Folha de Pagamento, bem como os seus 
representantes legais. 

11.13 Para implantação do cadastro para recebimento, a Prefeitura Municipal, por 
meio da Secretaria de Administração e do Fundo de Previdência Municipal, 
enviara a Instituição Financeira as informações necessárias a 
operacionalização da folha de pagamento, por arquivo digital.  

11.14 As informações sobre características, especificações e layout dos arquivos, 
acompanhado dos dados essenciais a execução dos serviços, serão definidos 
de forma conjunta entre técnicos da Secretaria de Fazenda, Secretaria de 
Administração, Fundo de Previdência Municipal e da instituição Financeira, 
com espaço para a proposição entre os interessados, serviços próprios e 
eficientes que permitam melhorias na execução dos serviços.  

11.15 A Prefeitura Municipal de Icaraíma disponibilizará, em ate 20 (vinte) dias úteis 
apos assinatura do contrato, um arquivo digital com os dados cadastrais 
básicos para abertura das contas bancarias.  

11.16 De posse dos arquivos, a Instituição Financeira realizara os testes preliminares 
necessários a validação dos arquivos, e repassará a Secretaria de 
Administração em ate 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do 
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contrato, os dados de cada conta bancaria e a disponibilidade dos cartões 
magnéticos. 

11.17 Cada servidor incluso na folha de pagamento do Município será encaminhado 
pelo Departamento de Recursos Humanos a Instituição Financeira para 
abertura da conta-salário, munido de certidão de nomeação emitida pela 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos e documentos pessoais 
necessários.  

11.18 Os procedimentos de Abertura de conta-salário, emissão e entrega de cartão 
magnético, remissão de cartão e revalidação de senhas, serão realizados de 
acordo com as normas em vigor do Banco Central, porem, sem qualquer custo 
para os servidores municipais ou para o Município.  

11.19 Deverão ser oferecidas aos servidores ativos e inativos, de forma gratuita as 
seguintes opções:  

a) Serviços bancários previstos no art. 2° da resolução 3919/2010; 
b) Conta salário com isenções de tarifas previstas no art. 2° da Circular 

3.338/CMN/Bacen e Resolução 3402/2006;   
c) Disponibilidade pela portabilidade, com transferência automática para o Banco de 

sua preferência;  
d) Demais isenções e benefícios previstos nas Resoluções 3402/2006 e 3919/2010.  
11.20 A Prefeitura Municipal de Icaraíma devera ser isenta de todas e quaisquer 

tarifas, taxas ou similares, não previstas neste documento.  
11.21 Caso o servidor opte peia portabilidade bancaria deverá a instituição financeira 

mediante comunicação do próprio servidor, transferir o credito a instituição 
indicada nos termos do art. 2°, § 2° da Resolução n° 3.402 do Banco Central 
do Brasil. 

11.22 A Instituição Financeira devera disponibilizar aos Servidores Municipais 
interessados os Pacotes de Serviços - Pessoa Física da Instituição Financeira, 
cujas tarifas de manutenção sejam iguais ou menores que a da Instituição 
Financeira atualmente cobra de seus clientes convencionais. 

11.23. O valor da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de 
Icaraíma, representado pela pirâmide salarial que segue: 

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS – PIRAMIDE SALARIAL 
Faixa Salarial Qtde Funcionários 

Até R$ 1.000,00                             0 
Até R$ 2.000,00    251 
Até R$ 3.000,00  130 
Até R$ 4.000,00  135 
Até R$ 5.000,00  59 
Acima de R$ 5.000,00             61 
TOTAL 636 

BASE: FOLHA DE PAGAMENTO COMPETÊNCIA DE JUNHO/2025 
 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA JUNHO/2025 
INSTITUIÇÃO VALOR BRUTO VALOR LIQUIDO 

FAPI  R$ 725.164,40 R$ 576.702,81 
PREFEITURA                            R$ 2.047.565,44 R$ 1.392.928,33 
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MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA JUNHO/2025 

INSTITUIÇÃO VALOR BRUTO VALOR LIQUIDO 
FAPI  R$ 725.164,40 R$ 576.702,81 
PREFEITURA                            R$ 2.047.565,44 R$ 1.392.928,33 
TOTAL R$ 2.772.729,84 R$ 1.969.631,14 

11.24. Data do pagamento: os servidores recebem entre o último dia útil de cada mês 
até o quinto dia útil do mês imediatamente posterior.  

11.25. Custo da abertura e manutenção de conta com os benefícios da Resolução 
Bacen 3424 ou equivalente: R$ 0,00 (zero), assegurando o saque integral das 
quantias creditadas a esse título, bem como a sua transferência para outras 
instituições a serem apontadas pelos servidores.  

11.26. Quaisquer cobranças de tarifas por serviços adicionais, deverá ser comunicada 
previamente ao servidor correntista, observadas as normas do Banco Central.  

11.27. As cobranças eventuais de taxas, tarifas, emolumentos ou congêneres, 
somente poderão ocorrer em função do relacionamento ou contratações 
particulares entre o servidor e a Contratada, devendo vir acompanhada de 
anuência formal do servidor acerca das modalidades de serviços ofertados pela 
instituição bancária. 

Dos empréstimos e consignados:  
11.28. O Regulamento das Consignações se dá pela Lei 828/2022, onde se extrai:  

§ 1° As parcelas mensais não poderão exceder a 40% (quarenta 
por cento) dos vencimentos correspondentes aos 
proventos totais do servidor, sendo que 5% (cinco por 
cento) serão reservados exclusivamente para:  

I - Amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito; ou  

II - Utilização com finalidade de saque por meio de cartão de 
crédito.  

11.29. As consignações ocorrem de forma eletrônica no aplicativo SICON, atualmente 
temos o seguinte cenário de consignações: 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA JUNHO/2025 
INSTITUIÇÃO VALORES MÊS DE 

REFERÊNCIA 
BRADESCO R$ 20.519,34 JUNHO/2025 
ITAÚ UNIBANCO                            R$ 124.834,13 JUNHO/2025 
SICOOB R$ 75.440,36 JUNHO/2025 
SICREDI R$ 9.214,48 JUNHO/2025 
BANCO DO BRASIL R$ 1.824,01 JUNHO/2025 
CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL 

R$ 2.306,27 JUNHO/2025 

TOTAL R$ 234.138,59  
11.29.1. O valor total de repasse de consignado às instituições financeiras, informada 

pelo município junho/2025 foi de R$ 234.138,59 (cento e trinta e quatro mil 
cento e trinta e oito reais e cinquenta e nove centavos). 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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12.1. Da Gestão do Contrato 
A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor: 
WELLINGTON DA CRUZ FERNANDES 
RG: 93195655 
CPF: 062.532.049-20 
CARGO: SECRETÁRIO DA FAZENDA 
LOTAÇÃO:DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
 
12.2. Da Fiscalização do Contrato 
A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor: 
LAERCIO FERNANDES 
RG: 33138903 
CPF: 459.950.019-49 
CARGO: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

13.1. Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV); 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.2. Gestor do Contrato 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Dos Critérios de Seleção: 
14.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
b) Para Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto 
social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 
1971;  
 
d) Para Sociedades Civis; Ato Constitutivo, acompanhado de 
prova de diretoria em exercício;  
 
e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto licitado);  
 
f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
 
14.1.1 Nas hipóteses das alíneas "e" e “f”, caso seja 
apresentado o Contrato Social, este devera estar 
acompanhado de todas as alterações ou da respectiva 
consolidação;  
 
14.1.2 O estatuto social das sociedades por ações devera estar 
publicado na Imprensa Oficial da União, Distrito Federal, ou do 
Estado, conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia (artigo 289 da Lei n° 6.404/76);  
 
14.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quanto a atividade assim o exigir.  



 
 
 
 
 

35 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 
14.1.4 Os documentos de habilitação referidos neste subitem 
deverão explicitar o objeto social, que deverá ser compatível 
com o objeto desta contratação, segundo a tabela de 
classificação do CNAE, a sede do licitante e os responsáveis 
por sua administração que tenham poderes para assinar os 
documentos pelo participante. 
 

14.2  A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 
TRABALHISTA consistirá em: 

14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ (atualizado); 
 

14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional - 
CERTIDAO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE 
DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS; 

 
14.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Estadual, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do 
participante - CERTIDAO DE REGULARIDADE DE 
DEBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL; 

 
14.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Municipal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 
negativa, expedida pelo Município do domicilio ou sede 
do participante - CERTIDAO DE REGULARIDADE DE 
DEBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL; 
 

14.2.5. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de 
Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF - CERTIDAO DE 
REGULARIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO 
DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO-FGTS; 

 
14.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, expedida pelos portais 
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da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943 - 
CERTIDAO DE REGULARIDADE DE DEBITOS 
TRABALHISTAS; 

 
14.3 A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira consistirá em: 

14.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo 
Cartório/Oficio Distribuidor da sede da pessoa jurídica a 
menos de 90 (noventa) dias da data de disputa do certame, 
prevista no preâmbulo deste Edital, caso não haja menção 
quanto ao prazo de validade. 
 
14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado 

de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

 
14.3.2.1 No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples 

e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade empresaria em geral) 
deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão 
competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo 
responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e 
também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, 
legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, 
constando nome completo e registro profissional.  

 
14.3.2.2 Em se tratando de Sociedade por Ações 

(Sociedade Empresaria do Tipo S.A.), o balanço devera ser apresentado por 
publicação no Diário Oficial.  

 
14.3.2.3 As Microempresas (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão 
apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social 
exigíveis, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, 
legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, 
ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de 
Encerramento.  

 
14.3.2.4 O MEI (Micro Empreendedor Individual) para 

fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a Declaração 
Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou 
sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido 
constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá 
apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio 
Micro Empreendedor.  

 
14.3.2.5 As sociedades constituídas há menos de 12 

(doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço 
de Abertura.  
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14.3.2.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO 
DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, 
deverão apresentar:  

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do 
arquivo SPEED contábil);  

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo 
SPEED contábil);  

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED 
contábil);  

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do 
arquivo SPEED contábil);  

14.3.2.7 Os documentos devem ser registrados e 
arquivados na Junta Comercial;  

 
14.3.2.8 A licitante deverá apresentar a prova de 

publicação do Balanço nos termos da legislação vigente e a certidão de 
arquivamento na Junta Comercial;  

 
14.3.2.9 A licitante deverá demonstrar boa situação 

financeira, mediante apresentação de declaração de que o seu índice de 
Adequação de Capital (índice de Basileia) e de, no mínimo, 11 % (onze por 
cento) calculado na conformidade das regras estabelecidas pela legislação 
vigente do Banco Central do Brasil.  

 
14.3.2.10 A instituição poderá apresentar a copia do ultimo 

DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais, enviado ao Banco Central do 
Brasil, nos termos da legislação vigente, para demonstrar o IB (Índice de 
Basileia). 
 

14.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
14.4.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) 
expedido(s) por pessoa jurídica de direito publico ou privado, no 
qual se indique que a empresa já prestou os serviços;  
 

14.4.1.1 O(s) atestado(s) devera(ão) estar necessariamente em nome do licitante e 
indicar o gerenciamento e processamento de Folha de Pagamento.  
 
14.4.2 Autorização de funcionamento, registro ou inscrição da Instituição 
financeira junto ao Banco Central do Brasil - BACEN. 
 

14.5. DECLARAÇÕES UNIFICADAS (ANEXO III) 
14.5.1. Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a 
empresa deverá apresentar declaração firmada pelo representante 
legal da empresa ou por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de emissão  

14.5.2. DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA FINS DE 
ASSINATURA DO CONTRATO, de acordo com o modelo 
constante no Anexo IV. 
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15. CONDIÇÕES GERAIS 
A contratação não envolverá repasse de recursos financeiros pelo Município à 

contratada. Todo o custo de implantação, operação e manutenção dos serviços 
será de responsabilidade exclusiva da instituição financeira vencedora. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos 

ocorrerão em conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto 
Municipal n° 7.065/2024. 
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ANEXO – II 
PREGÃO Nº 037/2025 

 
MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
(papel timbrado da licitante) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, e 
endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 
representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., 
(endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº 037/2025 em epigrafe que tem por objeto a  Contratação de instituição 
financeira para prestação de serviços bancários, compreendendo o processamento da 
folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos, comissionados, 
contratados, e agentes políticos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal 
de Icaraíma – PR, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. , 
em atendimento as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue: 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

R$ (Oferta 
Mínima) 

Valor 
Total 

1 xx xx xx R$ R$ 
Informar Valor total R$... 

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), a contar 
da data de abertura do certame. 

2) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados 
por meio de lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete (quando for o 
caso) e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos. 

 
Razão Social da Empresa Licitante: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone/fax: 
 
 
     Local,                    (data) 
     __________________________ 
     Assinatura do Responsável Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO – III 
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PREGÃO Nº 037/2025 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

 
Á pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2025 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com 
sede na ............................................, através de seu representante legal infra-
assinado, que:  
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 
situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.)  
1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital 
e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias do 
Pregão Eletrônico n° 037/2025 do Município de Icaraíma-PR.  
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos 
licitados, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2025, nas quantidades e nos 
prazos previstos e que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos 
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no Pregão Eletrônico n° 037/2025 do Município de Icaraima-PR, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.  
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021) 
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal 
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas 
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 
público. 
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e 
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação. 
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas 
12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 
13) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, 
instauradosporesteMunicípio,queo(a)responsávellegaldaempresaéo(a)Sr.(a).................
............................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato. 
14) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma 

 
15) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: () 

16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido 
de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
 
............................................................................., ........, ................................... de 20xx 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2025 
 DADOS CADASTRAIS PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 

Cidade:__________________________________________, Data:____/__________/20__ 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
REFERENTE: Processo de Licitação______________ Nº ______________/20___ 
 

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão Social da proponente:_________________________________________________ 
CNPJ nº:_______________________________________________________ 
Endereço:___________________________nº _________Bairro:________________ 
Cidade:______________________________Estado___________________________ 
Conta Corrente nº_________ Agência Bancária:________Banco:____________ 
Inscrição Estadual:____________Inscrição Municipal:___________________ 
E-mail:_________________________________________________________________ 

Fone:______________________________________ 

 

2- DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 

Nome do Representante Legal:_________________________________________ 
Função/Cargo:_________________________________________________________ 
Data de Nascimento:____/______/________ 
RG nº __________Órgão Expedidor:_______/_____CPF:______._____._____/___ 
Endereço:___________________________________________nº________________ 
Bairro:___________CEP:____________________Fone_______________________ 
E-mail:______________________________________________________________ 
Fone:____________________________________________________________ 

 
 
 

_________________________________ 
     Nome / Assinatura/Carimbo  

                    CPF/RG 
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ANEXO – V 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
PREGÃO Nº 037/2025 

MUNICÍPIO DE ICARAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede administrativa na Av. Hermes Vissoto, Nº 810, centro, na cidade de Icaraíma, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.337/0001-60, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o SR DEVAIR FABRIS, brasileiro,  Agente Político, residente e domiciliado, 
na cidade de Icaraíma Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n.º 4.234.477-0-SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF n.º 632.443.819-87, doravante denominado CONTRATANTE, e, ---------., 
Pessoa jurídica de direito privado, situada à -----------,--------, na cidade de ------------, no Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º ----------,  neste ato representada por seu sócio 
Administrador: ------------, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
n.º --------, inscrito no CPF/MF sob n.º -----------, residente e domiciliado à --------, -----, na cidade 
de ------------, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico Nº 037/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários, 
compreendendo o processamento da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, 
inativos, comissionados, contratados, e agentes políticos da Administração Direta do Poder 
Executivo Municipal de Icaraíma – PR, pelo período de 60 meses, em conformidade com o 
presente Edital e seus anexos. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
2.1. Pelos serviços de pagamento da folha salarial, o Contratado deverá disponibilizar o 
pagamento em moeda corrente nacional em parcela única (100%) e sem desconto, no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, mediante crédito em 
conta a ser indicada pela Prefeitura Municipal de Icaraíma/PR. 

Parágrafo primeiro – O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única nº 
_______, Agência _______, do Banco ___________. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços conforme condições estabelecidas no Termo 
de Referência, e demais anexos do Pregão nº 0xx/2025, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA  
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da publicação do 
extrato do contrato, na forma do artigo 106 da Lei 14.133, de 2021. A contratação plurianual é 
mais atrativa para as instituições financeiras proporcionando maior vantagem para 
Administração quanto à obtenção da receita, otimização dos processos, redução de custos e a 
melhoria da eficiência da gestão pública. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
  
5.5. A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor LAERCIO FERNANDES 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO. 

5.5.1. Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

5.6. A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor WELLINGTON DA CRUZ 
FERNANDES, SECRETÁRIO DA FAZENDA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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5.6.1.  Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Edital e 
em seus Anexos e deles decorrentes: 

• Cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital; 
• Assumir todas as despesas com instalação e manutenção de posto/agência de 

atendimento no município; 
• Manter atendimento adequado aos servidores; 
• Garantir a operacionalização sem custo para o Município; 
• Efetuar o pagamento da outorga em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 
• Manter no mínimo 02 (dois) caixas eletrônicos que realizem saque; 
• Manter no mínimo 01 (um) caixa eletrônico que realize emissão de folhas/talão de 

cheque; 
• Manter em seu corpo técnico no mínimo 02 (dois) funcionários aptos para atendimento; 
• Proceder, sem ônus para o Contratante, todas as adaptações de seus softwares 

necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento. 
• Prestar os serviços em consonância com as disposições previstas no Código de 

Defesa do Consumidor. 
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• Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas 
estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários. 

• Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de 
seus quadros, devidamente qualificado. 

6.2. Além de cumprir todos os requisitos de habilitação, adicionalmente, para este objeto, serão 
necessários os seguintes requisitos:  

6.2.1. Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil; 
6.2.2. Caberá à empresa vencedora a definição da estrutura de atendimento, desde que sejam 

asseguradas condições adequadas e atendimento de qualidade aos servidores 
municipais. Em caso de relatos de atendimento insatisfatório ou estrutura inadequada, 
o Município poderá solicitar à contratada a negociação e eventual ampliação dos 
serviços prestados. Ressalta-se que será vedada a instalação de caixas eletrônicos ou 
qualquer estrutura de atendimento nas dependências da Prefeitura.  

6.2.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. A parcela de maior relevância 
do objeto é a operação da folha de pagamento;  

6.2.4. Não poderá participar desta licitação consórcio de instituições financeiras, qualquer que 
seja sua forma de constituição;  

6.2.5. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora, mesmo que 
seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial do serviço;  

6.2.6. A licitante deverá ter sistema informatizado compatível com o do município, para que 
todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line, havendo 
alteração/substituição do sistema informatizado do município, deverá a licitante realizar 
a necessária compatibilização. Em qualquer hipótese, todas as despesas de adaptação 
e/ou conversão, se necessárias, ocorrerão por conta da licitante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações do CONTRATANTE:   

a) Acompanhar e fiscalizar a boa execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando 
à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da CONTRATADA;  

c) Comunicar a instituição vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
prestação dos serviços;  

d) Emitir pareceres e ou relatórios através do Fiscal de Contrato designado atestando o 
devido acompanhamento do objeto licitado, mencionando todas as informações 
necessárias.  

e) À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
o cumprimento das especificações e condições deste objeto.  

f) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais.  

g) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual. 
  
CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Em caso de atraso no pagamento, a Instituição Financeira deverá pagar a Prefeitura a 
multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização 
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monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às 
penalidades prevista neste instrumento. 

8.1.1. No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 

8.2. Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, por rata die, que serão calculados e 
cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= I x N x V 

Onde 

EM= encargos moratórios 

I= índice de 0,000328767 (correspondente a taxa anual de 12%) 

N= número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 

8.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

8.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 
2021);  

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

8.5. O descumprimento, pelo Banco, dos prazos para pagamentos implicará sua 
responsabilidade pelo pagamento de eventuais custos e encargos financeiros imputados a 
Prefeitura administrativa ou judicialmente, inclusive por órgãos de controle e fiscalização, além 
de multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, limitada a 1,0% (um por cento), sobre o valor 
dos salários devidos e não creditados.  
 
8.6. Se o Banco der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre 
outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar a Prefeitura a multa de valor 
equivalente a 10% (dez por cento) do total contratado.  
 
8.7. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  
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8.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 
vistas ao processo.  
 
8.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, $7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 11.5.Antes da aplicação da multa será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
8.12. .A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
8.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):  

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

8.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
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total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 

 

CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os recursos recebidos pelo objeto de que trata o presente edital, correrão por conta da 
seguinte dotação 

Código Especificação Receita Descrição Fonte 

1.3.6.1.01.1.1.01.00.00.00.00. 
RECEITA VENDA 

FOLHA DE 
PAGAMENTO 

371 

Registra receitas decorrentes da cessão do direito de 
operacionalização da folha de pagamento de ativos e 
inativos de determinada unidade. Por meio da cessão, o 
agente financeiro (banco) passa a deter o direito de 
efetuar o pagamento dos salários dos servidores e, em 
contrapartida, recolhem à Conta Única do Tesouro 
Nacional o montante estipulado a título da cessão de 
acordo com as cláusulas previstas nos termos do 
respectivo contrato. 

2 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 
14.133/21 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes 
ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

11.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Icaraíma, o direito de revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anulá-la em virtude de vício insanável. 
11.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 
11.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
11.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
11.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
11.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 
11.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
11.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Icaraíma. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
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como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD.  

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO  
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
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14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia.  

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

14.5.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

14.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES  
15.1. Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão 
efetuadas por escrito e só assim produzirão seus efeitos, convenientemente numeradas, em 
duas vias, uma das quais ficará em poder do emitente depois de visada pelo destinatário.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICIDADE DOS ATOS  
 16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, $2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Icaraíma-Pr, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e valia, 
com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em xx de xxxxx de 
20xx. 

 
_________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Contratante 

______________________________________________________ 

XXXXXXXX 

Contratada 

Testemunhas 
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1. 
2. 
 

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequação a legislação 
vigente. 
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